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1 INTRODUÇÃO  

 

No cenário internacional, as questões voltadas ao desenvolvimento têm sido, há muito, 

objeto de reflexão e discussão, promovendo-se, periodicamente, sua revisão em foros 

multilaterais, como as Nações Unidas. Em 2015, os membros das Nações Unidas elaboraram a 

Agenda 2030, traçando um plano de ação, a ser implementado de maneira colaborativa e 

cooperativa, para promover a paz e a prosperidade.  

A Agenda 2030 coloca em destaque o reconhecimento que “a erradicação da pobreza em 

todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um 

requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável” (ONU, 2020). É em torno dessa 

ideia central, de erradicar a pobreza em todas suas formas e dimensões, que o texto da Agenda 

2030 se estrutura em 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas a eles 
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associados, os quais se referem a múltiplos aspectos, como os ambientais, sociais e econômicos, 

desta visão sobre o progresso, estabelecendo tarefas a serem cumpridas, conjuntamente, por 

governos, setor privado e sociedade civil (PNUD, IPEA, 2018). 

Diante do contexto atual de enfrentamento de uma pandemia global, já, recentemente, 

precedida de episódios similares, e que, provavelmente, será sucedida por mais outras, com certa 

frequência, num futuro próximo, é importante, dentre estes 17 ODS, direcionar olhar mais 

cuidadoso a um objetivo específico, cujo cumprimento torna-se crucial ao pleno alcance de toda 

esta agenda global interligada.  

O objetivo 3 (ODS 3) da Agenda 2030 projeta, como um dos meios para transformarmos 

esse mundo, “assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em todas 

as idades”. Ao ODS 3 são associadas 13 metas, dentre as quais valem lembrar, por terem ligação 

direta com o contexto da pandemia de COVID-19 e a resposta brasileira, as seguintes: “Atingir a 

cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de 

saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, 

de qualidade e a preços acessíveis para todos”; “Aumentar substancialmente o financiamento da 

saúde e o recrutamento, desenvolvimento, formação, e retenção do pessoal de saúde nos países 

em desenvolvimento (...)”; e “Reforçar a capacidade de todos os países, particularmente os países 

em desenvolvimento, para o alerta precoce, redução de riscos e gerenciamento de riscos nacionais 

e globais de saúde” (ONU, 2020).  

 

2 DISCUSSÃO 

 

Além de ser algo quase intuitivo de que a saúde é uma dimensão inafastável para 

melhorar a vida das pessoas, existe, assim, um verdadeiro reconhecimento em nível mundial da 

necessidade de promover a saúde para a prosperidade e o bem-estar de todos. Ou seja, a inclusão 

da promoção da saúde na agenda global para o desenvolvimento demonstra a consolidação de 

uma “concepção ampliada de saúde” (MENEZES; BORGES; PRANDI, 2020, p. 69), a qual se 

direciona a garantia do bem-estar de todos e todas de modo integrado, assumindo o caráter 

multifatorial necessário ao seu alcance. 



 

 

Desde 1946, com a Constituição da Organização Mundial da Saúde (OMS), tem-se 

compreendido a saúde como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não 

meramente a ausência de doenças ou enfermidades” (WHO, 1946). Ao se compreender o seu 

significado, nota-se mais facilmente como todos os 17 ODS têm impacto sobre a saúde humana, 

percebendo-se de um modo mais claro o caráter integrado e transversal da agenda global para o 

desenvolvimento sustentável (LE BLANC, 2015). Esses objetivos propõem acabar com a pobreza 

(ODS 1) e com a fome (ODS 2); assegurar educação (ODS 4), água potável e saneamento (ODS 

6) e energia (ODS 7);  alcançar igualdade de gênero (ODS 5); promover o trabalho decente e o 

crescimento econômico (ODS 8), a indústria, a inovação e a infraestrutura (ODS 9), e as cidades 

e comunidades sustentáveis (ODS 11); reduzir a desigualdade (ODS 10); assegurar consumo e 

produção sustentáveis (ODS 12), a vida na água (ODS 14) e a vida terrestre (ODS 15); agir 

contra a mudança climática (ODS 13); promover a paz, a justiça e instituições eficazes (ODS 16); 

e fortalecer parcerias para o desenvolvimento (ODS 17).  

No Brasil, pode-se dizer que, constitucionalmente, o direito à saúde está previsto e 

resguardado. No país, o movimento mais importante em direção a uma saúde integral (em todas 

dimensões) e universal (para todos, de forma gratuita) se formalizou em 1988, nos artigos 196 a 

200 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Fruto das demandas sociais do período da 

redemocratização, esses artigos garantiram a saúde como “direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recuperação” (BRASIL, 1988).  

A relevância do direito à saúde e a garantia do acesso universal levaram à criação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), que prevê acesso para toda população de atenção integral, o que 

implica cobrir desde prevenção, atenção primária, campanhas de orientação, acesso a 

medicamentos e vacinas essenciais até tratamentos de alta complexidade, como transplantes, 

entre outras ações. Apesar de o SUS sofrer campanhas difamatórias, cortes orçamentários e 

pressões daqueles interessados em tornar a saúde mercadoria (GIOVANELLA et al., 2018), por 

sua capilaridade e abrangência, num país em que 70% da população não possui qualquer plano de 

saúde (BOCCHINI, 2018), o SUS continua a ser um bastião do acesso a serviços de saúde e, 

finalmente, de justiça social, aos brasileiros. Nesse sentido, mesmo com os empecilhos acima 



 

 

listados, “o país dispõe de um sistema de saúde sólido o suficiente para avançar na agenda dos 

ODS na área de saúde” (IPEA; SÁ; BENEVIDES, 2019, p. 29). 

Retomando, então, nas últimas décadas, tanto a participação do Brasil, enquanto membro 

da ONU, nas discussões internacionais sobre o desenvolvimento sustentável, quanto a construção 

no país de uma estrutura de acesso à saúde, percebe-se que os movimentos do governo federal em 

exercício vão na contramão dessa história, potencializando resultados danosos que já vinham 

sendo promovidos por atos de gestões prévias, em que restrições fiscais determinadas ao SUS, 

bem como a políticas de questões correlatas, como acesso à água e ao saneamento, educação, 

trabalho, entre outras, têm trazido preocupantes efeitos sobre programas públicos de saúde que 

têm contribuído para o alcance do ODS 3 (IPEA; SÁ; BENEVIDES, 2019, p. 30).  

Particularmente, ao ajustarmos o foco de observação sobre os movimentos do governo 

frente à pandemia de COVID-19, esse caráter destrutivo fica evidente. Esses movimentos 

envolvem desde a defesa temerária do uso de medicamentos de resultado duvidoso (CHADE, 

2020), até acusações de pressão presidencial para alteração da bula do medicamento cloroquina 

para incluir indicação de seu uso para o tratamento da COVID-19 (ISTOEDINHEIRO, 2020). 

Envolvem desde a minimização da gravidade da nova doença, eternizada na perversa e ignorante 

expressão “é só uma gripezinha” (BRITO, 2020), até o descaso revelado pela precariedade 

institucional do Ministério da Saúde que, desde o início da pandemia mudou duas vezes a chefia 

da pasta e se encontra atualmente na precária situação de ter um ministro interino, militar, sem 

formação específica na área, quando o país enfrenta a maior ameaça à saúde da população 

brasileira em um século. Tudo contra o direito à saúde e à vida saudável para todas as idades. 

Contrário, também, à obrigação constitucional de o Estado promover a saúde e contrário aos 

consensos mundiais, dos quais participou ativamente para elaborar, sobre o caminho a traçar para 

um horizonte de desenvolvimento sustentável. 

A COVID-19 exacerbou a natureza das ações do governo em exercício e revelou o 

descaso com a saúde e a indiferença com a morte. Mais que isso, o conjunto de medidas em curso 

revelam o descolamento com uma agenda que propõe desenvolver de forma sustentável o mundo 

em que vivemos para transformá-lo em uma terra de maior prosperidade e paz. E, para que não 

restasse dúvidas sobre a ausência de compromisso do atual governo com o desenvolvimento 

sustentável, o Presidente vetou um único artigo do Plano Plurianual (2020-2023): justamente 



 

 

aquele que indicava entre as diretrizes a serem seguidas pela União, Estados e Municípios, a 

persecução das metas dos ODS (ZAIA, 2019). Esses elementos nos dão subsídio para verificar o 

quanto, apesar de muito falar em economia, o governo tem atuado, concretamente, contra a vida e 

o desenvolvimento.   

Ademais, não só no plano doméstico o governo atual age em contrassenso ao 

desenvolvimento sustentável. A política externa por este praticada revela “importante mudança 

do papel que o Estado brasileiro tem desempenhado nas relações internacionais, e 

particularmente nos foros internacionais relacionados à saúde e ao meio ambiente, inclusive com 

significativa perda de liderança...” quanto à realização da Agenda 2030 (VENTURA. et. al., 

2020), ao adotar posições dissonantes da tradição diplomática universalista do País e dos 

princípios constitucionais atinentes às relações internacionais do Brasil (CARDOSO. et. al., 

2020).   

Frente a isso, que perspectivas existem, diante da contradição evidente das medidas 

federais com relação à garantia do direito à saúde e ao alcance dos ODS, em especial do ODS 3, 

para o Brasil? Como o próprio panorama anterior já indicava, e o cenário de pandemia tem 

confirmado, uma alternativa para que os destinatários diretos das metas traçadas pela agenda 

global de desenvolvimento sustentável as percebam pode estar no fenômeno da localização da 

tomada de decisões e realização de ações alinhadas à concretização dos ODS.  

Durante a aprovação e implementação da Agenda 2030, as Nações Unidas já haviam 

reconhecido a necessidade de parcerias múltiplas para a implementação dos ODS, para além dos 

governos centrais de seus Estados membros, tradicionais protagonistas de seus processos 

decisórios, admitindo a participação de governos subnacionais, tanto regionais como locais 

(FORÇA-TAREFA GLOBAL DE GOVERNOS LOCAIS E REGIONAIS; PNUD; ONU 

HABITAT, 2018). A localização significa, assim, “o processo de levar em consideração os 

contextos subnacionais na realização da Agenda 2030, desde o estabelecimento de objetivos e 

metas até a determinação dos meios de implementação, bem como o uso de indicadores para 

medir e acompanhar o progresso” (FORÇA-TAREFA GLOBAL DE GOVERNOS LOCAIS E 

REGIONAIS; PNUD; ONU HABITAT, 2018). Ou seja, os governos regionais e locais podem 

tanto apoiar a realização dos ODS, mediante atos “de baixo para cima”, como podem ser 

orientados por estes ao estabelecerem políticas de desenvolvimento em suas esferas de atuação.  



 

 

Nesse sentido, dada a ineficiente e contraditória atuação do governo central brasileiro no 

enfrentamento da pandemia, e, de modo geral, na promoção da saúde como elemento do 

desenvolvimento sustentável, a descentralização da sua realização, por ações subnacionais parece 

um caminho viável, ao menos a curto prazo. Este cenário, que já estava se delineando pelos laços 

entre Nações Unidas e governos regionais e locais na implementação dos ODS, ficou agora mais 

evidente diante de iniciativas tomadas por inúmeros governadores e prefeitos brasileiros para o 

estabelecimento de políticas de enfrentamento da pandemia, com ações tanto domésticas (IPEA; 

MORAES, 2020), como a determinação de medidas de isolamento/distanciamento social, entre 

outras, como internacionais (RODRIGUES, 2019), por exemplo, a negociação direta entre 

consórcio de governos da região Nordeste com empresas e governo chineses para importação de 

insumos médico-hospitalares para o sistema de saúde (MADEIRO, 2020), dentre vários atos.  

O ordenamento jurídico brasileiro permite esses intentos subnacionais, tendo em vista a 

repartição de competências entre os entes federados prevista na Constituição Federal, que 

determina atribuições concorrentes com a União, como a promoção do direito à saúde, 

exclusivas, como as denominadas de “interesse local”, para os Municípios, e residuais, no que 

remanesce a ser realizado, aos Estados (BRASIL, 1988). E, no caso dos conflitos federativos 

intensificados a partir da pandemia de COVID-19, o Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou 

a partilha de competências, legitimando a atuação dos governos subnacionais em face à 

deficiência de coordenação pelo governo federal nesse contexto (BRASIL; STF, 2020).  

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em face disso, a tendência que se antevê, diante de discussões prévias que já estavam em 

curso no País sobre a revisão do pacto federativo, propugnando efetiva aplicação da estrutura 

cooperativa proposta pelo texto constitucional, é o fortalecimento político dos governos 

subnacionais, com possíveis ganhos em termos de pressão às instituições federais para a 

concretização dessas alterações no sistema brasileiro. Assim, parece haver espaço propício para 

se privilegiar a descentralização de atribuições e meios para ação na concretização do direito à 

saúde, de outros direitos correlatos e das metas propostas pelos ODS, a fim de permitir o alcance 

do desenvolvimento sustentável no Brasil. A localização das políticas públicas, nesse passo, 



 

 

parece trazer vantagens em sentido de permitir uma maior proximidade com a população, 

podendo incentivar mais participação e controle cívicos sobre a sua elaboração e execução, 

ampliando a parceria entre governos, iniciativa privada, sociedade civil e, mesmo, cada 

indivíduo, promovendo co-responsabilidade entre todos os atores envolvidos. 

 Além disso, parece haver condições de possibilidade para, ao construir a sustentabilidade 

a partir do local/regional, lançar bases menos instáveis para a segurança da saúde global, relativa 

às “atividades de redução dos perigos e impactos decorrentes de eventos de saúde pública agudos 

que arriscam a saúde das populações por regiões geográficas e limites internacionais” (WHO, 

2020). Isso porque, a atual pandemia expôs a urgência de se concretizar uma interpretação da 

saúde não apenas como questão de desenvolvimento, mas “como um objeto ético, político e 

social, evidenciando a interdependência entre o campo da saúde pública e os mais diversos 

setores” (MENEZES; BORGES; PRANDI, 2020, p. 72), demonstrando que a sua segurança está 

intimamente ligada à sustentabilidade, em suas múltiplas dimensões, ao propor o repensar dos 

modos de viver contemporâneos, que trazem “riscos globais com fortes repercussões locais” 

(VENTURA; DI GIULIO; RACHED, 2020, p. 6).  

Nessa perspectiva, fomentar saúde e sustentabilidade local e regionalmente, tem o 

potencial de, ao adaptar conceito amplo como este a cada realidade, considerando suas 

peculiaridades, trazer uma abordagem mais pragmática e menos idealista da questão. Dessa 

forma, há viabilidade de se obter resultados mais concretos, e, talvez, de maior qualidade, no que 

tange à promoção da saúde e, com isso, do desenvolvimento sustentável.  

 Por conseguinte, a despeito da gestão federal imponderada diante da pandemia global do 

COVID-19, vislumbra-se uma via exequível para, ainda, materializar o direito à saúde e o alcance 

do desenvolvimento sustentável, proposto pela Agenda 2030, no Brasil, durante o enfrentamento 

desta doença e no breve porvir. Ao se antepor a ação local e regional à ilogicidade federal, é 

factível retomar o protagonismo brasileiro no impulso ao desenvolvimento sustentável, trocando 

o mero palavrório dos salões oficiais pela sensatez de atos cotidianos, passíveis de serem 

experimentados pelos “todas e todos, em todas as idades” descritos na enunciação do ODS 3. 
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